
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1580068 - SC 
(2019/0268531-0)
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LUIZ DAIVO GASPARIN 
AGRAVANTE : MARIA HELENA DOERING GASPARIN 
AGRAVANTE : JULIANE DOERING GASPARIN CARVALHO 
ADVOGADOS : RENATO GIURIATTI  - SC006388 
    CARLOS ZAMPROGNA  - SC008306 
    ALAN JORGE BREIER E OUTRO(S) - SC036874 
AGRAVADO  : REUNIDAS S.A - TRANSPORTES COLETIVOS EM 

RECUPERACAO JUDICIAL 
AGRAVADO  : ANTONIO ALTAMIR ALEXANDRE 
ADVOGADOS : ANDRÉ PERUZZOLO  - SP143567B
    ANA VARELA REGGES  - SC047359 
    JORGIANE PADILHA  - SC038238 
    ISABELLE GATTERMANN PERIN POLLO  - 

SC046457 
AGRAVADO  : GELSON LUIS LUCIAN 
ADVOGADO : MAURO CESAR RIBEIRO DOS SANTOS  - SC023347 
AGRAVADO  : SOMPO SEGUROS S.A. 
ADVOGADOS : MAURÍCIO BERBIGIER SILVEIRA  - RS047665 
    LUANA GAUER VIEIRA SCHEID  - RS083851 
    PEDRO TORELLY BASTOS E OUTRO(S) - SC029956 
    LUANA BORGES  - SC049057A
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA 
NOS MOLDES LEGAIS. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC.
2. Não se conhece de recurso especial interposto pela divergência 
jurisprudencial quando esta não esteja comprovada nos moldes dos 
arts. 1.029, § 1º, do NCPC e 255 do RISTJ. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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Superior Tribunal de Justiça

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Moura Ribeiro
Relator

 

  

Documento: 107959166 Página  2 de 2

Edição nº 2876 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 24 de Março de 2020   Publicação: Quarta-feira, 25 de Março de 2020
Código de Controle do Documento: 3891D0BA-4B3A-48E3-AAF8-B323798BED60


